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 TODAS AS RESPOSTAS DEVERÃO SER FUNDAMENTADAS, 

 UTILIZADOS APENAS OS ESPAÇOS RESPECTIVOS. 
 
 
 

DIREITO CIVIL 
 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
Julio, profissional liberal com renda e futuro incertos, celebrou contrato de seguro de vida em que 
indicou seus dois filhos como beneficiários. Seis meses após firmar o contrato, e desgostoso com a 
descoberta de grave moléstia, resolveu suicidar-se, para desespero de todos. Está a seguradora 
obrigada a pagar o seguro? Responda apontando os dispositivos legais eventualmente aplicáveis. 

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
Um ônibus da empresa Urbanil trafegava pela Avenida Lucio Costa, quando uma van, avançando o 
sinal, colidiu violentamente em sua lateral. No acidente, feriram-se quatro passageiros do ônibus, 
além do motorista da van e dois de seus respectivos passageiros. Discorra sobre a responsabilidade 
da empresa Urbanil em face de cada um dos feridos, aí incluídos seus passageiros, o motorista da 
Van e os passageiros da mesma. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
Tício propôs ação de cobrança em face de Caio afirmando ter-lhe emprestado R$ 5.000,00 em 
dinheiro, importância que, segundo o acordo, já deveria ter sido paga. Do episódio não houve 
testemunhas, mas fato é que a contestação reconhece o empréstimo, ressaltando, porém, que 
conforme combinado o pagamento somente deveria ocorrer dentro de seis meses. Em réplica nega 
veementemente o autor esta versão, garantindo que o vencimento ocorreu em dia anterior à 
propositura da ação. Ademais, seria ônus do réu a prova do fato por ele alegado. Intimado para 
prestar depoimento pessoal, reiterou o réu, na respectiva audiência, o que já constava de sua 
defesa: é devedor, mas não está obrigado a pagar naquele momento. Não havendo outras provas 
nos autos, como você julgaria a causa? Responda indicando os dispositivos legais pertinentes. 

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
Caio era proprietário de certo lote de terreno em Teresópolis. Sem ir ao local com frequência, foi 
surpreendido com a constatação de que terceiro, falsificando seus documentos, logrou alienar o 
imóvel a Simplício, que nele chegou a erguer uma pequena casa de dois cômodos. Imediatamente 
procurou um advogado, que propôs em face do adquirente ação reivindicatória, distribuída em 
3/6/2012. Citado em 15/10/2012, sustentou o réu preliminar de ilegitimidade passiva, vez que o 
imóvel fora revendido no dia 23/8/2012 a Tício, a quem transferiu a posse na mesma data. Decida a 
preliminar justificadamente, indicando os fundamentos legais pertinentes, se houver. 
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DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
Maria, modesta costureira do interior, adquire da empresa fabricante uma máquina de costura, para 
a realização de trabalho em prol de sua sobrevivência e de sua família.  Pode Maria ser considerada 
consumidora, para o fim de aplicação, em seu favor, das normas do CDC em demanda ajuizada em 
face da referida empresa? Responda, fundamentadamente, abordando, brevemente, as teorias 
acerca do conceito de consumidor. 

 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
José, interessado em comprar aparelho de telefonia celular, consulta o site ESCAMBOLIVRE.COM, 
onde descobre o produto que deseja, anunciado por terceiro. Adquire, então, o aparelho, através do 
referido site, pagando o respectivo preço, mais o frete, com cartão de crédito. Decorrido em muito o 
prazo previsto, o produto não é entregue. José, apesar de insistentes tentativas, não consegue 
nenhum contato com o vendedor através dos meios de comunicação fornecidos. Percebendo que foi 
vítima de fraude praticada pelo suposto vendedor, José  ajuíza ação em face da empresa 
mantenedora do site ESCAMBOLIVRE.COM. A empresa, em sua contestação, argumenta que não 
pode ser responsabilizada civilmente, por ser mera intermediária do negócio. Observa que o site 
indica, claramente, em texto constante dos Termos e Condições Gerais de Uso do site, que a 
responsabilidade é exclusiva dos particulares que lá anunciam seus produtos. 

Pergunta-se: A empresa mantenedora do site pode ser responsabilizada civilmente pelos 
danos sofridos por José? Responda fundamentadamente. 
 

 
 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
Em uma Comarca de juízo único, o Promotor de Justiça, preocupado com muitos menores que 
perambulam e bebem pelas ruas à noite, requereu ao Juiz de Direito a expedição de portaria 
visando ao recolhimento de crianças e adolescentes desacompanhados dos pais ou responsáveis, 
após as 22 horas, ou na companhia de adultos que estejam consumindo bebidas alcoólicas. Como o 
candidato decidiria tal pleito à luz do Estatuto da Criança e do Adolescente?  
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
É possível o restabelecimento do poder familiar, perdido por decisão judicial? 
 
 

 
DIREITO PENAL 

 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 

JOÃO e JOSÉ, maiores de 18 anos e com plena capacidade de entendimento e de determinação em 
face de comportamentos ilícitos, ajustaram a prática de crime patrimonial, tendo, para tanto, JOÃO 
adquirido legalmente uma arma de fogo. Caminhando, ambos, por via pública, observaram a 
aproximação de Carlos e Pedro, que conversavam descontraidamente, ocasião em que JOÃO 
direcionou o revólver para Carlos e Pedro, determinando que não esboçassem qualquer reação, senão 
atiraria. Inertes, as vítimas assistem JOSÉ subtrair do bolso da camisa de Carlos um aparelho de 
telefonia móvel (celular), repassando-o, imediatamente, a JOÃO e guardando consigo a carteira 
contendo dinheiro e documentos subtraída do bolso da calça de Pedro. Neste momento, JOÃO 
percebeu a aproximação de uma viatura policial e pôs-se a correr, logrando fugir na posse do celular 
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de Carlos. JOSÉ não teve chance de fuga, sendo detido em flagrante e, em seu poder, recuperado 
integralmente o bem subtraído de Pedro. 

Como JOSÉ não identificou o seu comparsa para as autoridades, somente ele veio a ser denunciado 
pelo Ministério Público como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal, na 
forma do art. 70 do mesmo diploma legal. 

Regularmente processado, o feito chega à fase da audiência de instrução e julgamento, tendo o órgão 
ministerial, em alegações orais, pugnando pela condenação de JOSÉ nos exatos termos em que 
denunciado. 

Por sua vez, a defesa técnica de JOSÉ sustentou: 

a) Que o réu, muito embora não tenha negado o fato imputado na denúncia, deve ser 
condenado por crime de furto e não por crime de roubo, haja vista que não portava a 
arma de fogo e nem dirigiu palavras ameaçadoras às vítimas, limitando-se a “pegar” 
os bens. 

b) Caso venha a ser condenado por crime de roubo, que seja afastada a causa especial 
de aumento de pena prevista no inciso I do § 2º do art. 157 do CP, porquanto a arma 
empregada para ameaçar as vítimas não foi apreendida, não se podendo afirmar que 
possuísse capacidade lesiva, tendo em vista que não foi periciada. 

c) Mesmo que se reconheça as duas causas especiais de aumento de pena descritas na 
denúncia, o aumento deverá ser pela fração mínima, ou seja, 1/3 (um terço). 

d) Finalmente, que JOSÉ cometeu um único crime, não cabendo falar em concurso 
formal de delitos. 
 

Na condição de juiz e considerando os aspectos doutrinários e, notadamente, os precedentes 
jurisprudenciais dos colendos Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça sobre as 
questões aventadas pelas partes, como as enfrentaria? 

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
No caso de o julgador utilizar para fixação da pena base em condenação pelo crime do art. 33 da Lei 
n 11343/2006, a quantidade e natureza do(s) entorpecente(s) apreendido(s), poderá, também, 
considerar tais aspectos ou fatores para, se for o caso e as condições do agente criminoso o 
permitirem, valorar o grau de redução da pena nos termos do parágrafo 4º do referido dispositivo 
legal? 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
Crime de lesão corporal simples ocorrido em 20.01.2008. A denúncia foi recebida em 16.01.2012, 
sendo determinada a citação do acusado para responder à acusação no prazo legal. Na resposta a 
defesa alegou uma excludente de ilicitude. Em 15.02.2012, o juiz, não acatando esta tese defensiva, 
designou audiência de instrução e julgamento. A defesa atravessou petição requerendo a extinção 
da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, ao argumento de que deve ocorrer um novo 
recebimento da peça exordial. Assiste-lhe razão? 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
Após citado o acusado por edital, o juiz suspendeu o processo e o curso da prescrição. A defesa 
requereu fosse afastada a suspensão do lapso prescricional ao argumento de que o art. 396, do 
CPP, em seu parágrafo único, teria revogado tacitamente o art. 366. Assiste-lhe razão? 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
O advogado de réu condenado e cumprindo pena por crime hediondo requereu ao Juiz da Vara de 
Execuções Penais competente, o benefício de progressão de regime, instruindo o pedido com o 
decidido pelo STF, que reconheceu a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 2o da Lei 8.072/1990, 
que proibia a progressão de regime de cumprimento de pena naqueles crimes.  
Ouvido o MP, opinou o mesmo pelo indeferimento do requerimento, com base no art. 52, X, da 
Constituição Federal, vez que o Senado Federal não havia, até a presente data, determinado a 
suspensão daquele texto de lei reconhecido como inconstitucional. 
Considerando que o STF, realmente e pelo decidido no HC 82959/SP (publicado no DJU de 1.9.2006) 
decidiu pela inconstitucionalidade deste artigo da lei de crimes hediondos, como consta do pedido, 
como você decidiria este requerimento?  
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
Seria correto afirmar que as súmulas vinculantes (art. 103-A, da Constituição Federal/88) só podem 
ter origem ao longo do processo de controle concentrado de constitucionalidade da lei pelo STF? 
Justifique.  

 
 

DIREITO ELEITORAL 
 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
 

Parecer do Tribunal de Contas do Estado, no sentido da rejeição das contas de prefeito municipal, 
gera a inelegibilidade prevista no art. 1°, I, “g”, da Lei Complementar n° 64, de 18/05/1990? 
E decisão do Tribunal de Contas da União, também rejeitando contas de prefeito municipal? 

Lei complementar  nº 64, de 18 de maio de 1990, com a redação dada pela Lei 
Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010 

 
Art. 1°. São inelegíveis: 
I - para qualquer cargo: 
 
.................................................................... 
 
g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas 

rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por 
decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo 
Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir 
da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos 
os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição; 
 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
A Representações de Papéis Ltda, com sede nesta cidade, é notificada por B Celulose S/A, dando 
conta da extinção do contrato firmado entre as partes, em maio de 1988, que vigorava por prazo 
indeterminado. Na oportunidade, foi esclarecido que a partir do recebimento da referida notificação, 
novos negócios em nome da notificante, não poderiam ser realizados, pois esta  passaria  a operar  
diretamente  com os clientes os respectivos pedidos.  
Inconformada, A propõe ação em face de B, onde sustenta que fez grandes investimentos no 
interesse desta última, não deu causa à extinção do contrato, cujos negócios dele oriundos 
representavam  80% do seu faturamento, não tendo sido observado o prazo legal para que a 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103283/lei-dos-crimes-hediondos-lei-8072-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103283/lei-dos-crimes-hediondos-lei-8072-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103283/lei-dos-crimes-hediondos-lei-8072-90
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notificação pudesse surtir o efeito pretendido. Além disso, a cessação abrupta da atividade 
desenvolvida acarretara danos materiais e morais  que  pretendia ver indenizados. 
           O candidato deverá esclarecer a disciplina legal a ser adotada, comentando as peculiaridades 
do contrato e o alegado direito à indenização.   
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
         Pedro emitiu em favor de João, em garantia de empréstimo, uma nota promissória em branco, 
sendo ajuizada,  em  10 de abril  de 2011, uma execução por título extrajudicial para cobrança do 
valor de R$ 30.000,00, nela indicado.  Contratou um advogado para defendê-lo, tendo este último, 
ao examinar os  autos em cartório, verificado que o título continha duas datas de vencimento, a 
saber: 1 de abril de 2008 e 10 de abril de 2008, sendo a data mais antiga,   lançada  a mão, no título, 
seguida de parêntesis dentro do qual constou,  por extenso,  -  primeiro de abril de dois mil e oito- 
enquanto que a data mais recente fora lançada por meio mecânico, a exemplo das demais 
informações constantes do título, a saber, o valor e o nome do favorecido. 
       O título em questão pode ser exigido por via de execução? qual o termo inicial da contagem do 
prazo prescricional ? É possível  aplicar o artigo 126 do CPC?       
 
 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
José da Silva é proprietário de um imóvel residencial na Zona Sul do Rio de Janeiro. Em sua 
configuração original, dito imóvel era de dois pavimentos, sendo certo que José sempre quitou o 
IPTU devido, lançado anualmente pela Prefeitura do Rio de Janeiro, rigorosamente em dia. 
 
Em 2008, desejando ampliar a área útil do imóvel, José construiu um 3º andar. A contrução foi 
precedida do regular pedido de licença de obras na prefeitura, das devidas comunicações à 
Secretaria de Urbanismo e demais providências administrativas necessárias à cientificar a 
administração publica municipal acerca do aumento da área útil. 
 
Em 2011,novamente desejando ampliar a área útil do imóvel, José construiu um 4º andar. Desta 
vez, no entanto, não deu entrada no pedido de licença de obras, tampouco fez qualquer 
comunicação aos órgãos municipais competentes. 
 
Em 2012, José recebeu lançamentos complementares do IPTU de 2008 e 2011, referentes 
respectivamente, às áreas dos 3º e 4º pavimentos. 
 
Na sua opinião, procede a revisão do lançamento? Responda fundamentadamente. 
 
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
Recentemente o STF proclamou a inconstitucionalidade de inúmeros benefícios fiscais instituídos 
sem respaldo do CONFAZ. 
Na sua opinião, quais os efeitos concretos destas decisões para os contribuintes que, 
individualmente, se valeram das normas estaduais, então constitucionais, para estruturar seus 
negócios? 
Responda fundamentadamente, não deixando de abordar a questão do eventual cabimento de 
sanções. 
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DIREITO AMBIENTAL 
 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
A água é um bem comum do povo e um recurso natural limitado e mensurado economicamente, 
mediante retribuição financeira que pode possibilitar, dentre outros, a recuperação dos investimentos 
necessários a sua captação, conservação, recuperação de suas qualidades básicas e distribuição. 
Com base nessas premissas fale sobre a captação de pouca quantidade de água por particulares, 
em áreas privadas, em poços artesianos e a possibilidade de cobrança diretamente pelo poder 
público ou por seus delegatários. 
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
Consideram-se agrotóxicos e afins: “a) – os produtos e agentes de processos físicos, químicos ou 
biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de 
produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros 
ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a 
composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados 
nocivos; b) – substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores e 
inibidores de crescimento”. 
Fale sobre o registro de agrotóxico, abordando o conceito, competência para o registro, avaliação 
técnico-científica, rotulagem e impugnação. 
 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
João Manoel ingressa no serviço público, após aprovação em concurso, para os quadros de 
professor de nível médio do Estado. 
O Estatuto do Servidor do Estado, ao tempo da posse e exercício das atividades por João Manoel, 
previa o adicional por tempo de serviço, no equivalente a 5% dos vencimentos a cada três anos de 
exercício. 
Passados quatorze anos da posse de João Manoel, entra em vigor nova lei, regulando o tema, e 
estabelecendo adicional de 1% dos vencimentos a cada três anos. 
O Estado continua aplicando a lei antiga para os servidores que ingressaram ao tempo desta, vindo, 
seis anos após, a mudar sua orientação, aplicando a nova legislação para todos, respeitando 
apenas as incorporações no tempo em que a lei antiga vigia. 
Inconformado, João Manoel ajuíza demanda postulando o direito adquirido à lei do tempo do 
ingresso, somada à legítima expectativa de continuar percebendo o adicional naquela forma, diante 
da conduta do Estado. Sendo você o juiz da causa, como decidiria? 
 
 
 
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
Após a classificação das propostas para aquisição de 300 (trezentos) carros para a Polícia Militar e o 
Corpo de Bombeiros Militar, com a devida homologação, em licitação que teve curso sem incidentes, 
o Estado do Rio de Janeiro, na véspera de assinar o contrato de compra, recebe a doação de 300 
(trezentos) carros, com igual padronagem, de montadora que aqui se instalou.Diante deste fato, o 
Estado revoga a licitação. 
Inconformada, a empresa vencedora ajuíza ação objetivando a celebração do contrato ou perdas e 
danos. 
Vindo os autos para você sentenciar, ciente de que os interessados se manifestaram, incluindo o 
M.P., como decidiria? 



 8 

 
NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E FORMAÇÃO HUMANÍSTICA 

 
1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
José, beneficiário de justiça gratuita, intentou lide de obrigação de fazer e cobrança em face do 
Estado e do Município do Rio de Janeiro, postulando, por quadro de doença rara e degenerativa, o 
fornecimento diário de medicamento importado ao custo unitário de R$ 10.000,00 (dez mil reais), o 
único eficaz, e de uso permanente.  
Nas contestações, os entes públicos alegaram falta de recursos, em paralelo à grande massa de 
pessoas necessitadas em termos de saúde. 
Você, juiz(a), decida a questão, sem o rigor de forma processual. 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): 
Discorra sobre a explosão de demandas, na realidade brasileira atual, no cotejo da Constituição 
Federal de 1988 e as medidas de mitigação do quadro. 
  
 
 
 

BOA SORTE... 
 
 
 
 
  
 


